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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 545, DE 2007
Mensagem nº 144/07 do Sr. Governador do Estado
São Paulo, 11 de outubro de 2007
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Ex​celência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, total​mente, o Projeto de lei nº 545, de 2007, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.282.


De origem parlamentar, o projeto determina que as empresas prestadoras de serviços de telefonia móvel no Estado instalem em suas lojas o SAC – Serviço de Atendimento ao Consumidor, para o fim de pro​piciar atendimento pessoal e rápido, visando à solução de proble​mas relaciona​dos a ligações e a valores das contas telefônicas, transferência de titularidade, contas em atraso, mudança de en​dereço do titular da conta e cancelamento do serviço.


Vejo-me compelido a negar assentimento à medida, em face de sua inconstitucionalidade.


Compete à União explorar diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão, os serviços de telecomunicações, nos termos da lei, cabendo, também ao Poder Central legislar privativamente sobre esse assunto (artigo 21, XI, e artigo 22, IV, da Constituição da República).


Ora, cabe, portanto, à União, na condição de Poder Concedente, regular os aspectos concernentes à matéria em apreço, inclusive os direitos dos usuários decorrentes ou havidos em virtude da prestação dos servi​ços de telefonia móvel. As relações entre o prestador dos serviços de teleco​municações e os seus usuários são definidas nas cláusulas do contrato de con​cessão, nos termos do disposto no artigo 175, da Constituição da República (ADI 3.533-DF).


Nessa perspectiva, foi editada a Lei federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, que dispõe sobre o regime de concessão e permis​são da prestação de serviços públicos, previsto no aludido artigo 175 da mesma Constituição.


Bem por isso, foi publicada a Lei federal nº 9.472, de 16 de julho de 1997, que, expressamente, determinou incumbir ao Poder Cen​tral, por intermédio do órgão regulador e nos termos das políticas estabelecidas pelos Poderes Executivo e Legislativo, organizar a exploração dos serviços de telecomunicações, incluindo, entre outros aspectos, o disciplinamento e a fis​calização da execução, comercialização e uso desses serviços (artigo 1º), abrangendo todo o conjunto de atividades que possibilite a oferta de telecomu​nicações (artigo 60).


Tal diploma criou a Agência Nacional de Teleco​municações (ANATEL), entidade de regime autárquico especial, integrante da Administração Pública Federal Indireta, vinculada ao Ministério das Comuni​cações, com a função de órgão regulador das comunicações (artigo 8º), atri​buindo-lhe competência para expedir normas sobre a prestação de serviços de telecomunicações nos regimes público e privado, subordinada aos preceitos legais e regulamentares que regem a prestação desses serviços (artigo 19, inci​sos IV e X).


O Decreto federal nº 3.896, de 23 de agosto de 2001, comprovando a abrangente competência do órgão regulador no tema, estabele​ceu que os serviços de telecomunicações, qualquer que seja o regime jurídico ou o interesse, regem-se exclusivamente pelos regulamentos e pelas normas editadas pela ANATEL.


É dentro desse quadro que se insere a medida con​substanciada no projeto. De se destacar que esse tema, serviço público de tele​comunicações, interfere com outras matérias de natureza constitucional, repre​sentando, de fato, um campo de confluência normativa: defesa do consumidor, informações básicas do consumidor (ADIMC 3.322–DF).


Dessa feita, a propositura ao ocupar-se dessa matéria como realidade normativa entrelaçada com a defesa do consumidor, acabou por impor obrigações às concessionárias federais, intervindo, desse modo, no con​trato firmado entre a União e as suas concessionárias, em desacordo com a le​gislação que rege o assunto (Leis  federais nºs 8.987/95 e 9.472/97) – ADI 3.533-DF.


A respeito do assunto, mister aqui transcrever, par​cialmente, o venerável voto da Ministra Carmen Lúcia, no julgamento da ADI 3.533-DF (j.em 2/8/06, Rel. Min. Eros Grau, Tribunal Pleno):


“(...) Não posso concluir, portanto, ser constitucional​mente possível que um ente não participante da concessão possa im​por – por definição legal genérica – a uma das partes do contrato de concessão, de que é parte outra pessoa política, obrigações, ainda ao argumento de que  tanto se daria para o bem do consumidor. 


Até porque que se tanto fosse possível a concessão não teria tratamento igual  para todos os usuários (que ficariam a de​pender de outros entes que não o titular do serviço) e, ainda, a con​cessão não se completaria entre as pessoas que comparecem, formal​mente, ao contrato. (...)”.


Mostra-se a proposta, em decorrência, claramente in​constitucional, por versar matéria submetida, em caráter privativo, ao domínio privativo  legislativo da União.


Verifica-se, pois, que o assunto enfocado no projeto exige normas de caráter geral para todo o País, pois seu objeto constitui serviço que deve ser prestado de igual modo, nacionalmente, e o qual não pode, por​tanto, estar regrado por leis locais de forma diferenciada (ADIMC 3.322-DF).


Acrescente-se, ademais, que  a ANATEL, no uso de sua atribuições legais, editou a Resolução nº 316, de 27 de setembro de 2002, que aprovou o Regulamento do Serviço Móvel Pessoal –SMP, a qual já disci​plinou o atendimento aos usuários. A Resolução nº 477, de 7 de agosto de 2007, que aprovou o novo Regulamento do Serviço Móvel Pessoal –SMP, ainda não vigorando, possibilita que o usuário apresente sua reclamação, solicitação de serviço, pedido de rescisão ou informação à prestadora via correspondência, via correio eletrônico, pessoalmente, no Setor de Relacionamento ou Setor de Atendimento, entre outras medidas.


Por fim, diante do exposto, infere-se  que a ingerência do legislador estadual traduz manifesta inconstitucionalidade, apta a invalidar o ato legislativo, por afronta ao princípio federativo.


Assim justificado o veto, total, que oponho ao Projeto de lei nº 545 de 2007, restituo o assunto ao reexame dessa ilustre Casa Legis​lativa.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Waldir Agnello, 1º Vice-Presidente no exercício da Presidência da Assembléia Legislativa do Estado.

